Parecer n.º   2824 , de 2005,

De Relator Especial, em Substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei Complementar n.º 9,  de 2005, vetado parcialmente. 

De autoria do Senhor Governador, o Projeto de Lei Complementar nº 9, de 2005, tem por objetivo criar, na estrutura básica da Secretaria de Segurança Pública, a Coordenadoria Estadual dos Conselhos Comunitários de Segurança – CONSEGs. 

Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 24 de agosto de 2005, sendo expedido o competente Autógrafo de nº 26.441.

Através da Mensagem A-nº 114/2005, o senhor Governador, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou parcialmente o projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame deste Poder.

Por força do despacho do senhor Presidente (fls. 64v), foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos nesta oportunidade, na condição de Relator Especial e face à não-manifestação da Comissão de Constituição e Justiça no prazo regimental, analisar a matéria vetada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico. 

Ao fazê-lo, verificamos que o veto incidiu sobre os incisos VII e VIII do artigo 3.º do projeto. 

O inciso VII do artigo 3.º determina à Coordenadoria Estadual dos Conselhos Comunitários de Segurança, que promova a cada três meses, nas Delegacias Seccionais, reunião com representantes de todos os CONSEGs da respectiva área. 

O inciso VIII do mesmo artigo estabelece a obrigatoriedade de a Coordenadoria receber as atas das reuniões mensais realizadas pelos CONSEGs, para responder, no prazo de trinta dias, eventuais questionamentos.

As razões elencadas pelo governador para o veto restringem-se ao mérito, com exceção da afirmação de que não caberia à lei determinar a periodicidade de reuniões de órgãos administrativos, própria de normas hierarquicamente inferiores, de natureza regulamentar.

Discordamos do Senhor Governador de que o estabelecimento de reuniões trimestrais não seja matéria legislativa. O inciso vetado não estabelece como essas reuniões devam transcorrer, mas indica uma periodicidade razoável para que as reuniões aconteçam. Não encontramos, portanto, quaisquer óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica para a manutenção dos dispositivos vetados.

Diante do exposto, somos favoráveis aos incisos VII e VIII do artigo 3.º do Projeto de lei Complementar n.º 9, de 2005, e contrários ao veto parcial oposto.

É o nosso parecer.

a)  ROMEU TUMA  - Relator Especial


